(]é;Z0R1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0045911-14.2003.4.01.3800

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.38.00.045905-6/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0045911-14.2003.4.01.3800

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.38.00.045905-6/MG 


RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):

Trata-se de ação ajuizada por RUBEN ZAGNOLI contra o INSS em que pede a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER.
A sentença julgou procedente o pedido inicial para reconhecer a especialidade de algumas atividades e condenar o INSS a implantar aposentadoria por tempo de contribuição a partir da DER e pagar honorários advocatícios de sucumbência no valor de R$3.500,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
O INSS interpôs apelação em que pede a reforma da sentença. Alega que não há comprovação da atividade especial exercida pelo autor como motorista de caminhão e que não há habitualidade nas atividades exercidas.
O autor interpôs apelação em que pede a reforma parcial da sentença para que seja aplicado o fator de conversão 1,4 em todos os períodos considerados especiais. Pede, ainda, que sejam fixados honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.
Em contrarrazões, o autor defende o não provimento da apelação do INSS.
Em contrarrazões, o INSS defende o não provimento da apelação do autor.
VOTO
Direito intertemporal

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

Mérito

Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

Conversão entre tempo especial e comum
Sobre a conversão de tempo de serviço especial em comum e de comum em especial, deve ser observada a orientação consolidada pelo STJ no sentido de que “a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” e “a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço” (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012).

Assim, de acordo com a atual redação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.

Já o tempo de serviço comum não pode mais ser convertido em tempo de serviço especial após a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91. Em consequência, essa conversão não é mais possível para os segurados que adquiriram o direito à aposentadoria quando já estava em vigor a Lei 9.032/1995. Nesse sentido: AgRg no AREsp 674.992/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015; REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015).
Do caso concreto
De acordo com a prova dos autos, o autor trabalhou, sempre de modo habitual e permanente (fls. 48/96):
a) de 01/09/1972 a 30/04/1973 na função de motorista de caminhão de carga (carreta) da Construtora Barbosa Mello S/A, conforme formulário de fl. 198, atividade enquadrada nos códigos 2.4.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do anexo II do Decreto 83.080/79;
b)  de 10/08/1973 a 10/09/1973 na função de motorista de ônibus de transporte de passageiros da Empresa Gontijo de Transportes Ltda, conforme formulário de fl. 197, atividade enquadrada nos códigos 2.4.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do anexo II do Decreto 83.080/79;
c)  de 01/01/1974 a 31/12/1994 na função de motorista autônomo de caminhão de carga, conforme amplamente comprovado nos autos e detalhado na sentença, atividade enquadrada nos códigos 2.4.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do anexo II do Decreto 83.080/79.

Somados os tempos especiais ora reconhecidos, chega-se a 21 anos, 9 meses e 1 dia de tempo especial, insuficiente para a concessão de aposentadoria especial.

Porém, essas atividades são consideradas especiais e podem ser convertidas em tempo de serviço comum pelo fator 1,4, tendo em vista tratar-se de segurado do sexo masculino.
Somados os tempos especiais reconhecidos, após sua conversão em comum pelo fator 1,4, com os tempos das atividades comuns exercidas pelo autor, chega-se a tempo total 35 anos, 4 meses e 16 dias na DER da aposentadoria (17/01/1995), suficiente para a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição:
- Período 1 - 01/04/1964 a 02/07/1967 - 3 anos, 3 meses e 2 dias - Tempo comum
- Período 2 - 01/07/1970 a 01/03/1972 - 1 anos, 8 meses e 1 dias - Tempo comum
- Período 3 - 01/09/1972 a 30/04/1973 - Especial (fator 1.40)

8 meses + conversão especial de 3 meses e 6 dias = 11 meses e 6 dias
- Período 4 - 10/08/1973 a 10/09/1973 - Especial (fator 1.40)

1 meses e 1 dias + conversão especial de 12 dias = 1 meses e 13 dias
- Período 5 - 01/01/1974 a 31/12/1994 - Especial (fator 1.40)

- 21 anos + conversão especial de 8 anos, 4 meses e 24 dias = 29 anos, 4 meses e 24 dias
- Soma até a DER (17/01/1995): 35 anos, 4 meses e 16 dias

Correção monetária e juros de mora

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedente do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010.

A correção monetária incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e aceitos na jurisprudência, conforme constar da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

Os juros de mora deverão ser aplicados conforme metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até junho de 2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de julho de 2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devem ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

Honorários advocatícios
Os honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, de acordo com a Súmula 111 do STJ e a jurisprudência desta Corte.

 

Custas e despesas processuais
Em se tratando de causa ajuizada perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial e dar parcial provimento à apelação do autor para, reformando em parte a sentença, declarar a possibilidade de conversão de todos os tempos de atividade especial reconhecidos na sentença em tempo comum pelo fator 1,4 e, em consequência, alterar o tempo de contribuição para o cálculo da aposentadoria por tempo de contribuição para 35 anos, 4 meses e 16 dias, além de fixar os honorários advocatícios de sucumbência em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a data da prolação da sentença.
Brasília, 12 de junho de 2017.
documento assinado digitalmente
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